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IV ENCONTRO VIRTUAL DO CONPEDI

DIREITO ADMINISTRATIVO E GESTÃO PÚBLICA I

Apresentação

As pesquisas apresentadas no Grupo de Trabalho de “Direito Tributário, Financeiro e
Processo e Direito Administrativo e Gestão Pública” do IV Encontro Virtual do CONPEDI
revelaram temas atuais e inéditos, com propostas que seguramente contribuirão à evolução da
construção do Direito no Brasil.

Tivemos a satisfação de presenciarmos a exposição de alunos de graduação e pós-graduação
de diversas universidades brasileiras, de faculdades públicas e privadas. Matérias dinâmicas
que merecem estudo também foram abordadas como sinônimo do grande empenho
relacionadas à pesquisa que o Congresso atrai.

O pesquisador Roberto Carlos Bellini apresentou trabalho com o título “A preclusão temporal
da produção da prova no processo administrativo fiscal federal”, que apresentou relevante
leitura sobre a evolução do tema.

A autora Isabel Cristina Santos, orientada pelo Prof. Dr. Fabio Fernandes Neves Benfatti,
expôs sobre “A tutela de isenções tributárias no Estado de Minas Gerais às pessoas com dupla
deficiência”. O trabalho forneceu contribuições relevantes à discussão do tema.

A pesquisadora Elisangela Mendes Cruz Silva, orientada pelo Prof. Dr. Henrique Silva de
Oliveira apresentou o trabalho “Estudo jurídico de propostas concretas para maior efetividade
do processo administrativo fiscal no âmbito do Conselho de Fazenda Estadual: Projeto
PAF2”, propondo discussão que contribui ricamente na discussão do assunto.

O trabalho com o título “Tributação e a era digital: inteligência artificial a serviço da



fiscalidade” foi apresentado pela pesquisadora Cristiane Costa dos Santos, que também foi
orientada pelo Prof. Dr. Henrique Silva de Oliveira.

O pesquisador Luiz Henrique Guimarães Senna, orientado pelo Prof. Dr. Jorge Heleno Costa,
expôs trabalho com o título “A sustentabilidade como fundamento de realização das licitações
públicas”.

O título “AEIS até que ponto?: limites e potencialidades do zoneamento

urbanístico na proteção contra a gentrificação turística” rotulou a pesquisa de Mateus
Cavalcante de França e Giovanna Lima Gurgel. O trabalho propôs resultados relevantes ao
Direito Urbanístico.

O pesquisador Marcos Vinicius Soler Baldasi, orientado pela Prof. Dr. Dirceu Pereira
Siqueira, expôs trabalho com o título “Estado e terceiro setor: a lei no 13.019/2014 como
marco legislativo na elaboração de políticas públicas”.

O trabalho “Processo de reurbanização paulista para quem? Projeto redenção destinado a
região da cracolândia em São Paulo-SP, praticam atos que violam o direito à moradia,
desapropriando os moradores do local” foi desenvolvido e apresentado por Isabela do Amaral
Santos e Barbara Cristina Bezerra Costa.

As pesquisas revelaram a abordagem de temas atuais, recém legislados ou em discussão no
âmbito legislativo. A contribuição fornecida é inegável e o ineditismo de muitos trabalhos
corrobora a relevância dos eventos organizados pelo CONPEDI. 

É nesse contexto que, como coordenadores do presente Grupo de Trabalho, apresentamos os
trabalhos indicados acima, certos da contribuição que oferecem ao cenário jurídico nacional.



Jaqueline de Paula Leite Zanetoni 

Ramon Rocha Santos 

Guilherme Aparecido da Rocha
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O ASSÉDIO MORAL COMO PRÁTICA DISCRIMINATÓRIA CONTRA A
MULHER NAS RELAÇÕES DE TRABALHO NA ADMINISTRAÇÃO

PÚBLICA

Raphael Moreira Maia1

Fernanda Silva Soares
Juliana Cristine de Oliveira

¹ Orientador(a) do trabalho/resumo científico

Resumo
Introdução: Por ter uma estrutura patriarcal enraizada na sociedade brasileira, as mulheres são
submetidas diariamente a insultos com conotações machistas; discriminadas sob a falsa ideia
de que não estão aptas a ocupar cargos de responsabilidade.

O assédio moral pressupõe, conjuntamente: repetição (habitualidade); intencionalidade (fim
discriminatório); direcionalidade (agressão dirigida a pessoa ou a grupo determinado); e
temporalidade, dificultar ou impedir que as gestantes compareçam a consultas médicas fora da
empresa; interferir no planejamento familiar das mulheres, exigindo que não engravidem;
desconsiderar recomendações médicas às gestantes na distribuição de tarefas; desconsiderar
sumariamente a opinião técnica da mulher em sua área de conhecimento; etc.

No âmbito da administração pública vale ressaltar que a prática de atos de gestão
administrativa, sem a finalidade discriminatória, não caracteriza assédio moral.

Problema de pesquisa: O assédio moral se manifesta das seguintes maneiras: vertical (relações
de trabalho marcadas pela diferença de posição hierárquica), horizontal (entre colegas sem
relação de subordinação) e mista (assedio tanto por superiores hierárquicos quanto por
colegas com os quais não mentem relação de subordinação).

Quando falamos de assédio moral na administração pública nos deparamos com a linha tênue
entre assédio moral, pratica de atos da gestão administrativa e assédio moral disfarçado de
atos de gestão. A questão é como diferenciar?

É preciso avaliar se a pratica esta vinculada ao interesse da administração e se é razoável.
Como por exemplo a atribuição de tarefas aos subordinados; a transferência do servidor ou do
empregado para outra lotação ou outro posto de trabalho; a alteração da jornada de trabalho; a
destituição de funções comissionadas; etc.

Objetivo: O objetivo do presente trabalho é explicitar que no âmbito da administração
pública, o assédio moral pode ser confundido com os atos de gestão e também o assédio pode
acontecer disfarçado como um ato de gestão.
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Fato é que na administração pública as funções são diferenciadas apenas por questões de
organização mas todos são servidores públicos. A hierarquia, portanto, não significa
superioridade pessoal ou de cargo, e sim de mera função dentro da organização estatal.

Método: A metodologia utilizada na elaboração do trabalho foi a teórico-bibliográfica.

Resultados: Apesar de ainda não possuir lei federal que discipline o assédio moral,
encontramos diversos normativos estaduais e municipais vedando o assedio moral.

Como é o caso da Lei Complementar 116 de 11 de janeiro de 2011 da Assembleia Legislativa
de Minas Gerais que dispõe sobre a prevenção e a punição do assédio moral na administração
pública estadual.

Em seu “[...]Art.3º Considera-se assédio moral, para os efeitos desta Lei Complementar, a
conduta de agente público que tenha por objetivo ou efeito degradar as condições de trabalho
de outro agente público, atentar contra seus direitos ou sua dignidade, comprometer sua saúde
física ou mental ou seu desenvolvimento profissional.

§ 1º – Constituem modalidades de assédio moral:I – desqualificar, reiteradamente, por meio
de palavras, gestos ou atitudes, a autoestima, a segurança ou a imagem de agente público,
valendo-se de posição hierárquica ou funcional superior, equivalente ou inferior; II –
desrespeitar limitação individual de agente público, decorrente de doença física ou psíquica,
atribuindo-lhe atividade incompatível com suas necessidades especiais; III – preterir o agente
público, em quaisquer escolhas, em função de raça, sexo, nacionalidade, cor, idade, religião,
posição social, preferência ou orientação política, sexual ou filosófica;[...]” “[...]Art. 4º – O
assédio moral, conforme a gravidade da falta, será punido com: I – repreensão; II – suspensão;
III – demissão.[...]”

Palavras-chave: Assédio Moral, Administração Pública
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